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Já estávamos conversando sobre os impactos da reforma tributária no comércio exterior [1],
mesmo ainda sem a expectativa de que o assunto tivesse um desenvolvimento tão rápido.
Assim, depois de tantas propostas, tantos anos ou décadas de discussão, tanto ceticismo…
subitamente, saiu uma proposta aprovada pela Câmara dos Deputados, que deve ser analisada
pelo Senado no segundo semestre deste ano. Nada como a força de um novo governo para
enfrentar grandes desafios do país. Provavelmente, ainda veremos algumas alterações no texto,
mas não em aspectos essenciais.

Spacca

Olhando para o texto aprovado, a Proposta de Emenda

Constitucional nº 45-F/2019 [2], verificamos muitos pontos com potencial impacto sobre o
comércio exterior, como os novos princípios constitucionais tributários da simplicidade, da
transparência, da justiça tributária e do equilíbrio e da defesa do meio ambiente, a nova regra
de IPVA (o imposto passa a incidir sobre veículos aquáticos e aéreos, como jatinhos, iates e
lanchas, inclusive na importação), as desonerações tributárias de alimentos, medicamentos e
outros.

Contudo, diante de tantos aspectos, proponho ao leitor hoje refletirmos sobre as alterações na
tributação do consumo que, em decorrência do princípio do tratamento nacional, vão impactar
a importação. Vamos discorrer especialmente sobre as seguintes dúvidas: se haverá aumento
da carga tributária na importação; se serão alterados os procedimentos na importação; se
haverá impacto no âmbito concorrencial.
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Atualmente são exigidos na importação tributos concebidos para incidir especificamente sobre
o comércio internacional e outros que normalmente oneram a produção interna e são replicados
na importação [3].

Os primeiros, denominamos tributos aduaneiros, englobam o imposto sobre a importação e a
taxa cobrada pela utilização do sistema de comércio exterior (a taxa Siscomex, exigida somente
na importação). Em relação a estes, a reforma tributária não propõe mudanças.

Como tributos niveladores, exigidos também na importação com base no princípio do
tratamento nacional, nossa lista é maior: IPI, ICMS, Contribuição para o PIS/Pasep, Cofins,
Cide-Combustíveis, ISS. Incidem ainda na importação pelo modal aquaviário o adicional ao frete
para renovação da marinha mercante (AFRMM) e a taxa Mercante. Aqui a reforma tributária
traz impactos. Todavia, para entender essas mudanças, faz-se mister retomar alguns pontos
mais gerais da reforma tributária.

Conforme a Proposta de Reforma Tributária aprovada pela Câmara dos Deputados, a
Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) substituirá o IPI, a Contribuição para o PIS/Pasep e a
Cofins; ao passo que o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) substituirá o ICMS e o ISS.

A CBS e o IBS constituirão um Imposto sobre o Valor Adicional (IVA) Dual, substituindo,
portanto, cinco tributos e com incidência ampla sobre bens, serviços e direitos, legislação única
e aplicação ampla da não cumulatividade.

Ainda não está definida a alíquota desses novos tributos, mas a previsão é que seja, para ambos
os tributos somados, entre 25 a 28%, de modo a manter o nível atual de arrecadação. A alíquota
somente será definida em 2024, por meio de lei complementar. Portanto, até lá, mesmo
aprovada a reforma tributária, permanece o suspense.

A alguns setores foi atribuída alíquota reduzida em 60%, são eles: serviços de educação;
serviços de saúde; dispositivos médicos e de acessibilidade para pessoas com deficiência;
medicamentos e produtos de cuidados básicos à saúde menstrual; serviços de transporte
coletivo de passageiros rodoviário, ferroviário e hidroviário, de caráter urbano, semiurbano,
metropolitano, intermunicipal e interestadual; produtos agropecuários, pesqueiros, florestais e
extrativistas vegetais in natura; insumos agropecuários, alimentos destinados ao consumo
humano e produtos de higiene pessoal; produções artísticas, culturais, jornalísticas e
audiovisuais nacionais; bens e serviços relacionados a segurança e soberania nacional,
segurança da informação e segurança cibernética. Essa redução estava prevista como de 50%,
mas nos momentos finais, foi aumentada para 60%.

A cesta básica, cujos produtos devem ser definidos por lei, ficou com alíquota zero pela na
proposta aprovada, ou seja, receberá imunidade tributária. Além disso, foi previsto um cash
back para as pessoas com menor capacidade econômica, com o objetivo de reduzir as
desigualdades de renda (na verdade, esse instrumento deve servir para compensar parte da
regressividade da tributação sobre o consumo); no entanto, as regras, especialmente
beneficiários e limites desse cash back, ficarão por conta de lei complementar, ou seja, para
futura determinação.
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Especialmente a redução de 60% tem sido objeto de intensas críticas, pois se o objetivo é
manter a arrecadação, quanto mais imunidades, reduções ou isenções mais alta será a alíquota
geral. Inclusive há alguma pressão política para que o Senado reveja esses benefícios.

De todo modo, confirmada a alíquota prevista entre 25 a 28%, conforme já se observou, a ideia
é que haja neutralidade em termos gerais de arrecadação. Contudo, em termos específicos,
deve haver redução da carga tributária em energia elétrica e telecomunicações e nos produtos
industrializados. Por outro lado, deve ocorrer aumento de tributação no setor de serviços,
streaming e transporte por aplicativo, mesmo considerando a não cumulatividade plena. Esse
aumento não alcança os serviços prestados sujeitos ao sistema do Simples Nacional.

Além da CBS e do IBS, consta da Proposta aprovada pela Câmara dos Deputados um novo
tributo: o Imposto Seletivo Federal, apelidado de "Imposto do Pecado". Trata-se de um imposto
indutor ou extrafiscal, cujo objetivo é desestimular o consumo de produtos que sejam
prejudiciais à saúde, ao meio ambiente, ou tragam outros malefícios, como cigarros, bebidas,
alguns insumos agrícolas com impacto ambiental e também armamentos. O Imposto Seletivo
Federal tem similares no exterior, como o denominado "sin tax" dos Estados Unidos.

Interessante mencionar que o IPI atualmente ostenta duplo papel, por um lado, serve como um
IVA federal que alcança os produtos industrializados, por outro, mediante uma alíquota bem
mais alta para certos produtos como cigarros, bebidas, armas e munições, já exercia o papel do
imposto seletivo.

Apresentado o panorama, como a reforma Tributária atinge a importação?

Primeiramente, o IPI, a contribuição para o PIS/Pasep, e a Cofins serão substituídas pela CBS; e
o ICMS e o ISS serão substituídos pelo IBS. Ou seja, como regra, as importações de bens e
serviços estarão sujeitas à CBS e ao IBS, IVA dual, com a alíquota estabelecida (entre 25 e
28%). Além disso, na importação de bens como cigarros e bebidas, incidirá o Imposto Seletivo
Federal. Nos denominados tributos aduaneiros na importação (imposto sobre a importação e
Taxa Siscomex), no AFRMM e na Taxa Mercante, não há mudanças corolárias da reforma.

Dessa forma, a importação de bens e serviços estará sujeita aos seguintes tributos: imposto
sobre a importação, CBS, IBS, Imposto Seletivo Federal, taxa Siscomex, AFRMM, taxa
Mercante e Cide-combustíveis. Ainda parecem muitos, mas houve não apenas redução no
número, como também simplificação, tendo em conta que não será necessário para o
importador (da mesma forma que para o operador interno) conhecer a legislação de ICMS dos
diferentes estados e nem, no caso de importação de serviços, conhecer a legislação do ISS dos
municípios.

Por sua vez, verifica-se que, em respeito ao princípio do tratamento nacional, os bens
importados sofrerão o mesmo impacto que ocorrer na produção e consumo internos, não
alterando o aspecto concorrencial.

No que concerne aos regimes aduaneiros especiais, não há alteração direta relacionada à
reforma tributária. Entretanto, por um lado, os regimes ficarão menos complexos, pois serão
menos tributos "suspensos" para serem controlados e eventualmente pagos; por outro lado, a
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desoneração das exportações deve ficar mais simples e efetiva, diminuindo a dependência dos
regimes para a competitividade das exportações brasileiras [4]. Em relação aos regimes
aduaneiros aplicados em áreas especiais, há um dispositivo específico da proposta com o
objetivo de garantir a preservação da competitividade da Zona Franca de Manaus e das Áreas
de Livre Comércio.

No aspecto procedimental, haverá simplificação em decorrência da diminuição do número de
tributos e também da padronização das alíquotas. Vale notar que a aduana controla e fiscaliza a
importação de bens ou mercadorias, não de serviços e essa situação assim deve continuar.

Na nova sistemática trazida com a reforma tributária, como regra, as discussões sobre
classificação de mercadorias na importação vão se restringir ao imposto sobre a importação,
facilitando a aplicação das normas tributárias e diminuindo as lides e o contencioso
administrativo e judicial. Nesse sentido, com menos conflito, pode-se esperar um incentivo às
importações.

Desse modo, respondendo às questões propostas, não haverá aumento na carga tributária da
importação em termos gerais, porém, da mesma forma que ocorre nas operações internas,
alguns setores como produtos industrializados, energia elétrica e telecomunicações deverão ter
redução da carga tributária, ao passo que outros, como serviços deverão ter aumento.

Continuando nas questões propostas, os procedimentos na importação, devido ao menor
número de tributos incidentes e à diminuição de litígios na classificação de mercadorias, devem
ser simplificados, tornando, neste aspecto, mais atrativas as importações.

Por sua vez, no que concerne à concorrência relacionada à carga tributária, as mudanças serão
similares àquelas do mercado interno, de forma que não é impactado o equilíbrio concorrencial.
Quanto aos procedimentos, há uma simplificação que deve se refletir no mercado interno.
Contudo, o ganho em competitividade dos produtos nacionais para exportação certamente
compensa com sobra esse impacto.

Dessarte, resta-nos agora acompanhar possíveis alterações pontuais e aguardar a aprovação da
reforma tributária pelo Senado — com provável retorno para a Câmara dos Deputados —,
sustentando a expectativa de que a nova sistemática traga simplificação e sirva não só para
estimular a economia brasileira, mas também para nos tornar mais competitivos e fomentar
nosso comércio exterior.

 

[1] Sugiro remissão aos seguintes artigos sobre o tema são: "A reforma tributária: impactos da
bala de prata no comércio exterior" (Disponível em <https://www.conjur.com.br/2023-abr-
11/artx-territorio-aduaneiro-reforma-tributaria-impactos-bala-prata-comercio-exterior>. Acesso
em: 29 jul. 2023) e "Reforma tributária e impactos da bala de prata nos regimes aduaneiros
especiais" (Disponível em < https://www.conjur.com.br/2023-mai-16/territorio-aduaneiro-
impactos-bala-prata-regimes-aduaneiros-especiais https://www.conjur.com.br/2023-mai-
16/territorio-aduaneiro-impactos-bala-prata-regimes-aduaneiros-especiais>. Acesso em: 29 jul.
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2023)

[2] Disponível em <
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1728369&filename=PEC%2045/2019
>. Acesso em: 29 jul. 2023

[3] Sobre a tributação da importação, sugere-se ao artigo "Um Carnaval tributário na Aduana"
(Disponível em <https://www.conjur.com.br/2022-mar-01/territorio-aduaneiro-carnaval-
tributario-aduana-abre-alas-eu-quero-passar>. Acesso em: 29 jul. 2023).

[4] Lembrando que há um artigo específico sobre essa questão: "Reforma tributária e impactos
da bala de prata nos regimes aduaneiros especiais" (Disponível em <
https://www.conjur.com.br/2023-mai-16/territorio-aduaneiro-impactos-bala-prata-regimes-
aduaneiros-especiais https://www.conjur.com.br/2023-mai-16/territorio-aduaneiro-impactos-
bala-prata-regimes-aduaneiros-especiais>. Acesso em: 29 jul. 2023 )

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2023-ago-01/territorio-aduaneiro-reforma-saindo-fica-comercio-exterior/
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